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 COMUNICADO
Em conformidade com a Lei Complementar nº 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES "DONA MARIA LOPES" - AME JUNDIAÍ - CRUZADA BANDEIRANTE SÃO CAMILO ASSISTÊNCIA MÉDICO SOCIAL

Notas Explicativas da Administração 
às Demonstrações Financeiras “carve-out” 

(Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: 1.1 Instituto de Responsabilidade Social Sírio-
-Libanês (“Instituto”): O Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Liba-
nês (“Instituto”) é uma associação sem fins lucrativos que, nos termos de 
seu Estatuto Social, tem por objeto “fomentar ou realizar atividades de pro-
moção, proteção e assistência à saúde, sem finalidade lucrativa, através de 
ações na área médica, de saúde, de pesquisa e ensino (artigo 2º). Constitu-
ído em 14 de abril de 2008, com sede na Rua Peixoto Gomide nº 337, Bela 
Vista, São Paulo, Estado de São Paulo, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional Pessoa Jurídica, sob o nº 09.538.688/0001-32. Em 15 de julho de 
2008, foi reconhecido pela Secretaria Municipal de Gestão como Organiza-
ção Social de Saúde no Município de São Paulo e, em 30 de novembro de 
2009, como Organização Social de Saúde pela Secretaria Estadual de Ges-
tão Pública. 1.2 Ambulatório Médico de Especialidades “Dona Maria Lo-
pes” - AME Jundiaí (“Unidade”): Inscrita no Cadastro Nacional Pessoa 
Jurídica, sob o nº 09.538.688/0012-95, localizada na Rua Rangel Pestana, 
531 - Centro - Jundiaí/SP. Em 27 de dezembro de 2021 foi celebrado Contra-
to de Gestão SES-PRC-2021/36553 com o Governo do Estado de São Pau-
lo, por meio da Secretaria de Estado da Saúde, assumindo a gestão a partir 
de 1 de janeiro de 2022 por 5 anos. Plano da Administração para o AME 
Jundiaí: O Ambulatório Médico de Especialidades “Dona Maria Lopes” - 
AME Jundiaí (“Unidade”) incorreu com superávit de R$ 578.474 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022. O valor do patrimônio líquido ficou em R$ 
578.474. O ativo circulante excede ao passivo circulante em R$ 580.010. A 
unidade incorporou-se ao Instituto em janeiro de 2022, e cumpriu com as 
metas estabelecidas, mesmo com o absentísmo em consultas médicas gi-
rando em torno de 20%. As metas de Cirurgias Médicas Ambulatoriais - 
CMA (maior) e CMA (menor) foram cumpridas e houve a participação no 
corujão de cirurgias eletivas e oftalmologia. A gestão da unidade monitorou 
ativamente as despesas e readequou consumo de materiais e medicamen-
tos, além da revisão e readequação de agendas. Esses esforços contribuí-
ram para o fechamento do ano com superávit. Para o ano de 2023, a unida-
de mantém perspectiva de equilíbrio em sua operação e de Patrimônio 
Líquido positivo. As projeções consideram as revisões de metas pactuadas 
com a Secretaria Estadual de Saúde (SES), com acréscimo de 50% em 
CMA (maior) e cma (menor), além do complemento em Serviço de Apoio 
Diagnóstico Terapêutico (SADT) Externo. Ações de eficiência, economicida-
de e qualificação de demanda continuarão sendo consideradas para cumpri-
mento do orçamento e manutenção das boas práticas de gestão. 1.3 Imuni-
dade Tributária: O Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês 
(“Instituto”) é uma entidade de saúde, sem fins lucrativos, a qual, nos termos 
do artigo 150, VI, “c”, da Constituição Federal, é imune aos impostos inci-
dentes sobre sua renda, patrimônio e serviços. Nesse sentido, como entida-
de imune, deve cumprir todas as obrigações acessórias previstas na legisla-
ção municipal de ISS, sobretudo quanto à emissão de nota fiscal na 
prestação de serviços. Independentemente da imunidade tributária do Insti-
tuto, não há incidência de ISS no âmbito do contrato de gestão, pois não há 
caracterização de prestação de serviços ao Poder Público. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras “carve-out” e principais práticas contá-
beis adotadas: a. Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras do Instituto foram preparadas e estão sendo apresentadas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações 
financeiras “carve-out” que estão sendo apresentadas contemplam apenas 
os direitos, obrigações e o resultado das operações da filial Ambulatório 
Médico de Especialidades “Dona Maria Lopes” - AME Jundiaí (“Entidade”) 
gerida pelo Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês (“Instituto”) 
os quais são controlados e operados por meio de centros de custos pela 
controladoria do Instituto. Dessa forma, não representando, a situação finan-
ceira e patrimonial do Instituto como um todo (operações e resultados da 
sede-matriz, decorrentes das atividades hospitalares, e das filiais, decorren-
tes da operacionalização da gestão e execução das atividades e dos servi-
ços de saúde dessas Organizações Sociais de Saúde (OSS). Ressaltamos 
que no modelo de contratos de gestão de uma Organização Social de Saú-
de - OSS, quando existe o término do contrato e não há interesse entre as 
partes em mantê-lo, o ente público abre processo licitatório para contratação 
de uma nova entidade privada que passará a gerir o contrato. Dessa forma, 
os bens, direitos e deveres da OSS são transferidos de uma entidade priva-
da para outra a partir desse momento. O contrato de gestão em questão 
segue o mesmo pressuposto e, caso o Instituto manifeste interesse em não 
renová-lo, o mesmo será devolvido ao ente público que buscará outra enti-
dade privada para assumir o contrato de gestão. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na 
sua gestão. Para melhor comparabilidade, algumas rubricas e notas explica-
tivas foram reclassificadas, sem alterar o resultado da Entidade e/ou a posi-
ção patrimonial. A emissão das demonstrações financeiras do exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2022, foi aprovada pelo Conselho de 
Administração do Instituto em 30 de março de 2023. b. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras “carve-out” são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Instituto. Todos os sal-
dos foram arredondados desconsiderando os centavos, exceto quando indi-
cado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e 
estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Instituto e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de 
dezembro de 2022 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Determinação da 
vida útil do ativo imobilizado (Nota Explicativa nº 3.c (iii)); e Determinação da 
mensuração de provisões para demandas judiciais (Nota Explicativa nº 10). 
O resultado das transações e informações quando da efetiva realização po-
dem divergir dessas estimativas. Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis do Instituto requer a mensuração de valor 
justo, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Questões sig-
nificativas de avaliação são reportadas para a Administração do Instituto. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Instituto usa dados ob-
serváveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não 
são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
O processo de mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros do 
Instituto está classificado como Nível 2. O Instituto reconhece as transferên-
cias entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais 

sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão inclu-
ídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 19 - Instrumentos 
Financeiros. d. Base de preparação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações financeiras “carve-out” foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensu-
rados e atualizados pelo valor justo por meio do resultado. 3. Principais 
práticas contábeis: As demonstrações financeiras “carve-out” foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis descritas a seguir: a. Recursos 
vinculados a projetos: Recursos vinculados a projetos representam os 
saldos de bancos conta movimento e aplicações financeiras que possuem 
utilização restrita e somente poderão ser utilizados em projetos para fazer 
frente as obrigações do contrato de gestão. Dessa forma a Entidade não 
apresenta em seu balanço patrimonial a rubrica de caixa e equivalentes de 
caixa, consequentemente não há variação a ser apresentada na demonstra-
ção do fluxo de caixa associada a esse tema. b. Estoques: Os estoques 
estão relacionados, principalmente, a materiais hospitalares, medicamentos 
e materiais de consumo para serem utilizados junto aos pacientes atendidos 
no ambulatório. O custo dos estoques, baseado no princípio do custo médio, 
está sendo avaliado com base no custo histórico de aquisição e acrescido 
de gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos não recuperá-
veis. Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de 
mercado. Periodicamente o estoque é reavaliado e se necessário, provisio-
nado a resultado, itens identificados como obsoletos ou vencidos. Em 2022 
não foi identificados itens elegíveis a provisão. c. Imobilizado: (i) Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando 
necessárias. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção de um ativo. O custo de ativos construídos pelo próprio Instituto inclui o 
custo de materiais e mão de obra direta e quaisquer outros custos para co-
locar o ativo no local e em condições necessárias para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Um item de 
imobilizado é baixado quando nenhum benefício econômico futuro for espe-
rado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o 
valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exer-
cício em que o ativo for baixado. (ii) Custos subsequentes: Custos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econô-
micos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Instituto. Os 
custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no re-
sultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são 
depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado para o exercício
corrente são as seguintes: Anos
Instalações 10
Móveis e utensílios 10
Máquinas e equipamentos medicos 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão re-
vistos a cada encerramento de exercício e ajustados caso seja apropriado 
como mudança de estimativas contábeis. d. Redução ao valor recuperá-
vel: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resulta-
do é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência 
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aque-
le evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros proje-
tados que podem ser estimados de uma maneira confiável. e. Obrigações 
trabalhistas: Contempla as provisões trabalhistas decorrentes de férias e 
encargos, constituídas com base na remuneração de cada funcionário e no 
período aquisitivo incorrido até a data do balanço. f. Outros ativos e passi-
vos circulantes e não circulantes: Os ativos circulantes e não circulantes 
são apresentados pelo seu custo de aquisição ou de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. Os passi-
vos circulantes e não circulantes são demonstrados por valores conhecidos 
ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
incorridos até a data do balanço. g. Provisão para demandas judiciais: O 
Instituto é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judi-
ciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para li-
quidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como pra-
zo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. h. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: O Instituto não pra-
tica transações significativas de compras a prazo com valores pré-fixados. 
Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas 
de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valo-
res presentes. i. Subvenções governamentais: Os valores recebidos e 
empregados dos Contratos de Gestão firmados com a Secretaria da Saúde 
do Estado de São Paulo (“SES”) e contratos de convênio firmados com o 
Governo, são registrados em conformidade com o CPC 07 (R1) Subvenção 
e Assistência Governamental, da seguinte forma: Subvenção para custeio 
- Reconhecida como receita do exercício para fazer face às despesas incor-
ridas. Subvenção para investimentos - relacionada a ativos, incluindo 
aqueles ativos não monetários mensurados ao valor justo, deve ser apre-
sentada no balanço patrimonial em conta de passivo, como receita diferida, 
enquanto apenas recebido registrados na rubrica “Subvenções de investi-
mentos a realizar”, após a aquisição do ativo, o montante é reclassificado 
para a rubrica “Subvenções de bens a apropriar - imobilizado”, sendo reco-
nhecida como receita do exercício, ao longo do período de vida útil dos bens 
adquiridos. Adicionalmente o bem adquirido é contabilizado como imobiliza-
do e depreciado pela vida útil estimada. j. Apuração do resultado do exer-
cício: As receitas, os custos e as despesas das operações são reconheci-
dos em conformidade com o regime contábil de competência. Os repasses 
dos contratos de gestão/convênios são efetuados pelo ente público geral-
mente no início do mês à competência. k. Receitas com trabalhos volun-
tários: As receitas com trabalhos voluntários são mensuradas ao seu valor 
justo, levando-se em consideração os montantes que o Instituto haveria de 
pagar caso contratasse estes serviços em mercado similar. Em 31 de de-
zembro de 2022 o Instituto não registrou receitas e despesas relacionadas 
aos trabalhos voluntários em decorrência de não ter efeito relevante nas 
demonstrações financeiras “carve-out”. l. Instrumentos financeiros: Reco-
nhecimento e mensuração inicial: Os recursos a receber de projetos de 
contratos de gestão e convênios são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são re-
conhecidos inicialmente quando o Instituto se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um con-
tas a receber de clientes sem um componente de financiamento significati-
vo) ou passivo financeiro, é inicialmente mensurado ao valor justo, acresci-
do, para um item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisi-
ção ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente  

significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (i) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amorti-
zado; ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) 
- instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. No 
exercício de 2022 o Instituto não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado como VJORA - instrumento de dívida ou VJORA - instrumento 
patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que o Instituto mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: é mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito 
acima, são classificados como ao VJR. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado (VJR): Esses ativos são mensura-
dos subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Custo amortizado: Es-
ses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais (quando hou-
ver) e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou per-
da no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis abran-
gem o caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores imobiliários, contas a 
receber e outras créditos. Passivos financeiros - classificação, mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram clas-
sificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação. Passivos fi-
nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. (ii) Desreconhecimento: O 
Instituto desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Instituto transfere os direi-
tos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o 
Instituto nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle
sobre o ativo financeiro. O Instituto desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Instituto
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifi-
cados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente di-
ferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos mo-
dificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Compensação: Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, o Instituto tenha atualmente
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. m. Pronunciamentos novos ou revisados apli-
cados pela primeira vez em 2022: Uma série de novas normas serão efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. As seguintes
normas alteradas e interpretações não têm um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras “carve out” da Entidade: • Contrato Oneroso -
custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do 
uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. Adicionalmente exis-
tem normas emitidas, mas ainda não vigentes até a data de emissão das 
demonstrações financeiras “carve out” da Entidade, que não deverão ter 
impacto significativo para a Entidade listados abaixo: • CPC 50 - Contratos
de Seguro; • CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis; e • 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em Reais - R$)

2022
Superávit do exercício 578.474
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente do exercício 578.474
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 

(Valores expressos em Reais - R$)

Nota
Superávit  

acumulado
Superávit do  

exercício Total
Superávit do exercício – 578.474 578.474
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – 578.474 578.474
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em Reais - R$)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022
 Superávit do exercício 578.474
  Ajustes por
 Provisão para contingências 18.258
 Depreciações 84.009
 Amortizações 13.872
 Receita de aplicação financeira (251.138)
Variação de ativos e passivos operacionais
(Aumento) redução dos ativos
 Estoques (311.809)
 Créditos diversos (58.934)
Aumento (redução) dos passivos
 Fornecedores 1.438.386
 Obrigações trabalhistas 580.502
 Obrigações tributárias 44.900
 Outras contas a pagar 66.194
 Contingências pagas (16.722)
 Subvenções de bens a apropriar - imobilizado/intangível 460.109
Caixa líquido das atividades operacionais 2.646.101
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Recursos financeiros vinculados a projetos (2.085.854)
 Subvenções de bens a apropriar - compras de imobilizado 
  e intangível (557.991)
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimento (2.643.845)
Variação de caixa e equivalentes de caixa 2.256
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.256
Variação de caixa e equivalentes de caixa 2.256
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês - Unidade -  
Ambulatório Médico de Especialidades “Dona Maria Lopes” - AME Jundiaí

CNPJ nº 09.538.688/0012-95
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS “CARVE-OUT” - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

Balanços Patrimoniais - 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em Reais - R$)
Ativo Nota 2022
Ativo circulante
 Caixa e Bancos – 2.256
 Recursos financeiros vinculados a projetos 4 2.336.992
 Estoques 5 311.809
 Créditos diversos – 58.935
Total do ativo circulante 2.709.992
Ativo não circulante
 Intangível – 55.488
 Imobilizado 6 1.249.451
Total do ativo não circulante 1.304.939
Total do ativo 4.014.931

Passivo Nota 2022
Passivo circulante
 Fornecedores 7 1.438.386
 Obrigações trabalhistas 8 580.502
 Obrigações tributárias de terceiros 9 44.900
 Outras contas a pagar – 66.194
Total do passivo circulante 2.129.982
Passivo não circulante
 Provisão para demandas judiciais 10 1.536
 Subvenção de bens a apropriar - imobilizado 11 1.304.939
Total do passivo não circulante 1.306.475
Patrimônio líquido 12
 Superávit do exercício 12 578.474
Total do patrimônio líquido 578.474
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.014.931
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados - Exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas 2022
Receitas operacionais
 Recursos dos contratos de gestão - Estadual 13 14.140.034
 Receitas com doações de materiais 4.475
 Outras receitas 234.038

14.378.548
Custos e despesas operacionais
 Custos com pessoal, medicamentos, materiais 
  e serviços médicos 14 (11.551.678)
 Utilidade pública 15 (435.532)
 Serviços profissionais 16 (1.553.737)
 Depreciações 6 (84.009)
 Amortizações – (13.872)
 Contingências 10 (18.258)
 Outras despesas operacionais 17 (387.954)

(14.045.040)
Superávit operacional antes do resultado financeiro 333.508
 Despesas financeiras 18 (6.172)
 Receitas financeiras 18 251.138
Receitas financeiras, líquidas 18 244.966
Superávit do exercício 578.474
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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4. Recursos financeiros vinculados a projetos: 2022
Aplicações financeiras - vinculados 2.336.992
Referem-se principalmente a Fundos de Investimentos por cotas que apre-
sentam em sua composição títulos públicos federais ou títulos privados de 
baixo risco de crédito, pré ou pós-fixados. As remunerações das aplicações 
financeiras rendem juros que variam durante o exercício de 2022 de 94% a 
106% do CDI. 
5. Estoques: 2022
Gêneros alimentícios, rouparia, uniformes e outros 77.815
Medicamentos, materiais médico-cirúrgicos e enfermagem 233.994

311.809
6. Imobilizado

Custos
Depreciação 

acumulada 2022
Instalações 324.771 (32.477) 292.294
Móveis e utensílios 145.133 (14.028) 131.105
Máquinas e equipamentos médicos 374.926 (37.504) 337.423

844.830 (84.009) 760.821
Imobilizado em andamento 488.630 – 488.630

488.630 – 488.630
Total 1.333.460 (84.009) 1.249.451
As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão demonstradas nos qua
dros abaixo:

Adições
Saldo em

Custo Baixas 31/12/2022
 Imobilizado em andamento 488.630 – 488.630
 Instalações (a) 324.771 – 324.771
 Móveis e utensílios (a) 145.133 – 145.133
 Máquinas e equipamentos medicos (a) 374.926 – 374.926
Total custo 1.333.460 – 1.333.460
Depreciação
 Instalações (32.477) – (32.477)
 Móveis e utensílios (14.028) – (14.028)
 Máquinas e equipamentos médicos (37.504) – (37.504)
Total depreciação (84.009) – (84.009)
Saldo líquido 1.249.451 – 1.249.451
(a) Ativos recebidos do contrato de gestão anterior, dessa forma não há 
efeito caixa.
7. Fornecedores: 2022
Fornecedores nacionais 1.438.386
Cronograma de vencimentos Total 6 meses ou Menos
Fornecedores 1.438.386 1.438.386
Total 1.438.386 1.438.386
Referem-se às obrigações correntes com fornecedores, principalmente de 
serviços e de materiais hospitalares.
8. Obrigações trabalhistas: 2022
Provisão para férias e encargos sobre férias 419.293
Contribuições e encargos sociais 116.352
Salários e ordenados a pagar 44.857

580.502
9. Obrigações tributárias de terceiros: 2022
PIS/COFINS/CSLL 35.176
IRRF 5.932
INSS 2.869

2022
ISS 923

44.900

10. Provisão para demandas judiciais: 2022
Provisão para demandas judiciais 1.536
O Instituto é parte (pólo passivo) em ações judiciais envolvendo questões 
trabalhistas. A Administração, apoiada na opinião de seus consultores le-
gais, constituiu provisões para cobertura das perdas consideradas como 
prováveis para os processos, nos montantes indicados a seguir:

Movimento de 2022
Saldo em 

31/12/2021 Adições Reversões Pagamentos
Saldo em 

31/12/2022
Traba-
 lhistas – 78.322 (60.064) (16.722) 1.536
O Instituto não está envolvido em outros processos trabalhistas surgidos no 
curso normal de suas operações. Os processos trabalhistas com perdas 
consideradas como possíveis, representam o montante de R$ 216.925 po-
rém a administração, apoiada na opinião de seus consultores legais, não 
identifica a necessidade de constituir provisões para esses valores. Os prin-
cipais temas trabalhistas abordados no processo versam sobre horas ex-
tras, adicionais de insalubridade, equiparação salarial, verbas rescisórias, 
dentre outros. 11. Subvenção de bens a apropriar - imobilizado:
Subvenção de bens a apropriar - Imobilizado

Movimento de 2022
Total de Total de Depreciação Saldo em

aquisições baixas Acumulada 31/12/2022
Subvenção de bens a
 apropriar - Imobiliza-
  do e Intangível 1.402.820 – (97.881) 1.304.939
As subvenções para investimentos são classificadas no passivo não circu-
lante, na rubrica “Subvenções de bens a apropriar - imobilizado”, sendo re-
conhecida como receita do exercício, ao longo do período de vida útil dos 
bens adquiridos, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 07 
(R1). Vide nota explicativa 6. 12. Patrimônio Líquido: Conforme Estatuto 
Social da Instituição, deverão ser aplicados integralmente seus recursos na 
manutenção de seus objetivos institucionais, não podendo, como consequ-
ência, distribuir nenhuma parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a 
título de lucro ou de participação no seu superávit. De acordo com o Estatu-
to Social, em caso de extinção ou dissolução os bens que integram o seu 
patrimônio, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas ativi-
dades, serão destinados ao patrimônio de outra organização social da mes-
ma área de atuação ou ao patrimônio do órgão público ou instituição pública 
na proporção dos recursos e dos bens por ele alocados nos termos dos 
contratos de gestão. Remuneração da administração: O Instituto não re-
munera de forma direta ou indireta seus membros do Conselho de Adminis-
tração e Conselho Fiscal. Foi apurado em 2022 o custo dos conselheiros 
com trabalho voluntário de R$ 3.223.
13. Receitas dos contratos de gestão - Estadual: 2022
Receitas com contrato de gestão Estadual - AME Jundiaí (a) 14.042.153
Receita com subvenção de imobilizado 97.880

14.140.034
(a) As receitas apresentadas nesta rubrica destinam-se ao custeio das ativi-
dades nas unidades com a Secretaria de Estado da Saúde do Estado de 
São Paulo, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 07 (R1).
As movimentações financeiras dos contratos de gestão e recursos próprios 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 estão demonstradas nos 
quadros abaixo:

Unidades
Recursos a Receber 

31/12/2021
Recursos 

de Custeio
Recursos de 

Investimentos
Recursos Recebidos - 

Investimento
Recursos Recebidos - 

Custeio
Recursos a Receber 

31/12/2022
Ambulatório de 
 Especialidades Jundiaí – – 14.140.034 (14.140.034) – –

14. Custos com pessoal, medicamentos, materiais e serviços médicos:

2022
Pessoal e encargos (5.507.906)
Serviços medicos (4.623.680)
Medicamentos e materiais (943.104)
Materiais de consumo (364.576)
Lavanderia e Rouparia (90.380)
Nutrição (14.412)
Higiene e Limpeza (7.620)

(11.551.678)

15. Utilidade pública 2022
Energia Elétrica (200.619)
Telecomunicações (125.283)
Água (105.298)
Combustíveis e lubrificantes (4.332)

(435.532)

16. Serviços profissionais 2022
Serviços diversos - pessoa jurídica (a) (932.565)
Manutenção e conservação (319.017)
Suporte em infraestrutura de TI (280.877)
Consultoria e assessoria (16.838)
Outros (4.440)

(1.553.737)

(a). Despesas de prestações de serviços executados pelo Instituto para a 

unidade de acordo com o termo de cooperação.

17. Outras (despesas)/receitas operacionais 2022
Segurança e Vigilância (276.883)
Locação de equipamentos (84.671)
Outras despesas (17.856)
Despesas legais/fiscais/parafiscais (15.829)
Uniformes/E.P.I. (5.673)
Ganhos (Perdas) nos estoques 12.958
Outras despesas operacionais (387.954)

18. Resultado financeiro:
Despesas financeiras 2022
Tarifas Bancárias (6.024)
Outras despesas financeiras (105)
Juros incorridos (43)

(6.172)
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 250.781
Descontos obtidos 357

251.138
Resultado financeiro 244.966
19. Instrumentos financeiros: O Instituto opera apenas com instrumentos 
financeiros não derivativos, que incluem aplicações financeiras, caixa e 
equivalentes de caixa, assim como contas a pagar, salários, férias e encar-
gos, cujos valores são representativos aos respectivos valores de mercado. 
Os valores contábeis constantes no balanço patrimonial, quando compara-
dos com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um 
mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado. Durante os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 o Instituto não efetuou operações com deriva-
tivos. Em função das características e forma de operação (bem como posi-
ção patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2022), o Instituto está 
sujeito aos fatores de: (i) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de 
que o Instituto irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associa-
das com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em 
caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Instituto na Administra-
ção da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liqui-
dez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
risco de prejudicar a reputação do Instituto. O Instituto mantém discussões 
com os órgãos públicos para garantir sua liquidez, com o Governo do Esta-
do de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Saúde e Prefeitura 
Municipal de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Saúde, buscan-
do equalizar as obrigações assumidas sob gestão do Instituto. Exposição 
ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passi-
vos financeiros na data da demonstração financeira.

31/12/2022 Fluxo de caixa contratuais
Passivos financeiros Valor 6 meses ou
 não derivativos Contábil Total Menos
Fornecedores 1.422.978 1.422.978 1.422.978
Outras Contas a Pagar 66.194 66.194 66.194
Total 1.489.172 1.489.172 1.489.172
(ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco do Instituto incorrer em 
perdas decorrentes de um contrato de gestão ou de uma contraparte em um 
instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente do risco de perda
nos recursos aplicados; porém, o risco é reduzido em função da totalidade
dos recursos estarem aplicados em bancos considerados de primeira linha. 
Exposição a riscos de crédito: A seguir, estão os valores contábeis dos 
ativos financeiros que representam a exposição máxima do crédito, na
data das demonstrações financeiras “carve-out” foi: 2022
Recursos financeiros vinculados a projetos 2.336.992
Créditos diversos 58.935

2.395.927
20. Impostos e contribuições: Imposto de renda e contribuição social:
Em virtude de ser uma Entidade sem fins lucrativos, o Instituto goza de
imunidade do pagamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado,
de acordo com os artigos 150, VI, “c” e 195, §7º, da Constituição Federal.
PIS e COFINS: Considerando que o Instituto é Entidade sem fins lucrativos
e possui Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social, nos
termos exigidos pela Lei Federal nº 12.101/09, goza de imunidade sobre as
contribuições sociais, tais como contribuição para o financiamento da Segu-
ridade Social - COFINS e Contribuição PIS/PASEP. ISS sobre a receita
(ISSQN): O Instituto é uma entidade de saúde, sem fins lucrativos, a qual,
nos termos do artigo 150, VI, “c”, da Constituição Federal, é imune aos im-
postos incidentes sobre os seus serviços. Nesse sentido, como entidade 
imune, deve cumprir todas as obrigações acessórias previstas na legislação
municipal de ISS, sobretudo quanto à emissão de nota fiscal na prestação 
de serviços. Independentemente da imunidade tributária do Instituto, não há 
incidência de ISS no âmbito do contrato de gestão, pois não há caracteriza-
ção de prestação de serviços ao Poder Público. A administração pleiteou a
declaração de imunidade da Prefeitura Municipal de Jundiaí, sob  
nº 356905/2022, para o exercício de 2022. Renúncia fiscal: Em atendimen-
to ao item 27, letra “c” da ITG 2002 (R1) - entidade sem finalidade de lucros, 
de 21 de agosto de 2016, aprovada pela resolução CFC nº 1.409/12, o Ins-
tituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês apresenta a seguir a relação
dos tributos, objeto da renúncia fiscal apurada no exercício de 2022. O Insti-
tuto não possui escrituração fiscal, tal como escrituração do LALUR, em 
função de sua natureza de entidade sem fins lucrativos: IRPJ (Imposto de 
renda da Pessoa Jurídica); CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do); ISSQN (Imposto sobre Prestação de Serviços de Qualquer Natureza); 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) sobre
as receitas próprias; ITCMD (Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e 
Doação de quaisquer bens ou direitos). O Instituto apresenta a seguir a re-
lação dos tributos objetos da renúncia fiscal para os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022. Para isso, em nosso julgamento, consideramos os
seguintes impostos e contribuições e respectivas alíquotas, ressaltando que
tratam-se de divulgação de renúncia fiscal abrangendo os principais impos-
tos e contribuições em função do Instituto não possuir escrituração fiscal, tal
como, escrituração do LALUR, em função de sua natureza de entidade sem
fins lucrativos. Em atendimento ao disposto na alínea “d”, inciso IX do artigo
169 da portaria de consolidação GM/MS nº 1, de 2017, informamos o mon-
tante estimado dos benefícios fiscais usufruídos, aplicado sobre os contra-
tos de gestão Estadual e Municipal. Muito embora existe orientação disposta
no parecer nº 223/2013/EHSN/CODELEGIS/COGEAJUR/CONJUR-MS/
CGU/AGU, desconsiderando estas rubricas da base de cálculo, assim como 
as receitas com doações, receitas com locações de espaços, repasses
mantenedora e reembolsos de despesas, por não representarem prestação 
de serviço em saúde, adicionalmente informamos abaixo o cálculo como se
devido fosse. 2022
Receita dos contratos de gestão - Estadual 14.140.034
ISS 2% 282.801
PIS 0,65% 91.910
COFINS 3% 424.201

798.912
Superávit do exercício 578.474
IRPJ e CSLL 34% 196.681
Receita com doações 4.475
Total da estimativa de isenção - ITCMD (4%) 179
Total das estimativas e principais renúncias 995.772
21. Isenção de INSS cota patronal: Em 02 de setembro de 2020, foi publi-
cado no Diário Oficial da União (DOU) nº 169, Portaria nº 806, de 26 de 
agosto de 2020, defere, em grau de Reconsideração, a Renovação do  
CEBAS do Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês, com sede em
São Paulo (SP) com vencimento do certificado em 20 de setembro de 2021.
Com o deferimento se mantém o período de gozo da isenção de INSS pa-
tronal (20,0% sobre salário bruto), FPAS (5,0%), Seguro contra Riscos e 
Acidentes RAT (2,16%), totalizando 27,16%. Em 15/09/2021 ingressamos 
com o pedido de renovação do CEBAS junto ao Ministério da Saúde confor-
me Processo de renovação SEI nº 25000.138728/2021-77 Ofício 
nº 1507/2021/CGCER/DCEBAS/SAES/MS. Até a publicação deste Relató-
rio de Auditoria não tivemos retorno ante a petição. Em atendimento ao dis-
posto na alínea “d”, inciso IX do artigo 169 da portaria de consolidação GM/
MS nº 1, de 2017, informamos o montante estimado dos benefícios fiscais 
usufruídos para o exercício a seguir. Para isso, em nosso julgamento,
consideramos as contribuições de INSS do ano de 2022 as respectivas alí-
quotas, ressaltando que se tratam de divulgação de renúncia fiscal abran-
gendo as contribuições de INSS (cota patronal), em função do Instituto não 
possuir escrituração fiscal, em função de sua natureza de entidade sem fins
lucrativos. 2022
Pessoal e encargos 5.507.906
Total da estimativa de isenção (Consolidado) - 
 INSS cota patronal (27,16%) 1.495.947
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras “carve-out”
Aos Conselheiros e Diretores do Instituto de Responsabilidade Social 
Sírio-Libanês, gestor do Ambulatório Médico de Especialidades “Dona 
Maria Lopes” - AME Jundiaí. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras “carve-out” da Ambulatório Médico de Especiali-
dades “Dona Maria Lopes” - AME Jundiaí (“Entidade”) filial do Instituto de 
Responsabilidade Social Sírio-Libanês (“Instituto”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras “carve-out” 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Entidade em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002 (R1)). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Base de 
elaboração dos demonstrativos e restrição sobre distribuição e uso: 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n° 2 que descreve a base 
elaboração das demonstrações financeiras “carve-out”. As demonstrações 
financeiras “carve-out” foram elaboradas pela diretoria do Instituto de Res-
ponsabilidade Social Sírio-Libanês com o propósito específico de serem 
utilizadas no processo de prestação de contas com a Secretaria Estadual da 
Saúde. Consequentemente, os demonstrativos podem não ser adequados 
para outras finalidades. Nosso relatório destina-se exclusivamente para a 
utilização e informação no processo de prestação de contas com a Secreta-
ria Estadual de Saúde identificados pelo Instituto de Responsabilidade So-
cial Sírio-Libanês e não deve ser distribuído ou utilizado por outras partes 

que não o do Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês, Ambulató-
rio Médico de Especialidades “Dona Maria Lopes” - AME Jundiaí e Secreta-
ria Estadual da Saúde. Nossa opinião não está modificada em relação a 
esse assunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras “carve-out”: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras “car-
ve-out” de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades sem finalidades de lucros (ITG 2002 (R1)) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras “carve-out”, a diretoria é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras “carve out”, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras “carve-out”. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras “carve-out”: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras “carve-
-out”, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras “carve-out”. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras “carve-out”, independentemente se causada por fraude  
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 

a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras “carve-out” ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras “carve-out”, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras “carve-out” representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria plane-
jados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 14 de abril de 2023
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC-SP034519/O
 Fabio Henrique Rontani Fonseca
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